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Apresentação

Esta publicação traz um resumo da pesquisa “O processo de municipalização da estratégia de prevenção 
e combate ao desmatamento na Amazônia: Estudos de casos sobre municípios integrantes da Lista de 

Municípios Prioritários do Ministério do Meio Ambiente”, realizada entre setembro de 2013 e abril de 2014, 
sob a coordenação da pesquisadora Estela Maria Souza Costa Neves. 

O trabalho mostra o processo desenvolvido em cinco municípios integrantes da Lista de Municípios Prio-
ritários para o Controle do Desmatamento, publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (Alta Floresta, Mar-
celândia e Querência, em Mato Grosso, e Paragominas e São Félix do Xingu, no Pará), para alcançar as metas 
estabelecidas para a exclusão da lista. O objetivo foi analisar as experiências e identificar recomendações que 
pudessem colaborar para que outros municípios da região possam reduzir seus índices de desmatamento.

A pesquisa foi realizada predominantemente a partir de fontes primárias e contou com visitas aos mu-
nicípios e entrevistas com 84 atores relevantes, além do apoio de bibliografia especializada, documentos de 
política, legislação e informações estatísticas sobre os cinco municípios. 

Com uma perspectiva histórica e analítica, os resultados do estudo representam uma contribuição ino-
vadora, especialmente ao apresentar a perspectiva dos atores locais sobre a política federal de redução do 
desmatamento e sobre seu papel neste campo – tema situado na fronteira do conhecimento. 

Os resultados de pesquisa, ainda que exploratórios, oferecem subsídios para o entendimento de situa-
ções similares na região e para discutir questões importantes relacionadas à descentralização da gestão am-
biental, que avança na Amazônia desde o estabelecimento da lista de municípios críticos do desmatamento 
na Amazônia pelo Ministério do Meio Ambiente.

Por isso, esperamos que este trabalho, liderado por uma pesquisadora exímia, debruçada há anos so-
bre as necessidades e as limitações da descentralização ambiental do país, possa contribuir para ampliar o 
debate sobre o fortalecimento e o aperfeiçoamento de políticas públicas e modelos de governança que vêm 
sendo adotados, assim como sobre a priorização dos recursos investidos nessa agenda. 

As discussões prometem ser particularmente profícuas nos estados do Pará e de Mato Grosso, que, 
como desdobramento da lista, estão iniciando a implementação do Programa Municípios Verdes (PMV) e do 
Programa Municípios Sustentáveis (PMS), respectivamente.  

Cristiane Fontes
Aliança pelo Clima e pelo Uso da Terra (CLUA, em inglês) 

O conteúdo deste trabalho é de inteira responsabilidade dos autores e não reflete, 
necessariamente, a opinião e posições da CLUA, financiadora da pesquisa.
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Introdução

Lançado pelo governo federal em abril de 2004, o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia Legal (PPCDAm) priorizou, em sua primeira fase (2004–2007), ações de produ-

ção, monitoramento, análise e publicização da informação sobre o desmatamento, a partir de diagnósticos 
realizados com informações geradas pelo Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia 
(Prodes), desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e em operação desde a década 
de 1990. O PPCDAm se apoiou ainda no Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter), 
que acabava de ser lançado pelo Inpe, e, a partir de 2006, no Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD), 
desenvolvido pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon). Para combater o desmata-
mento na Amazônia, também houve uma intensificação da fiscalização de campo pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e pela Política Federal, e um esforço de criação 
de unidades de conservação (UC).

Mesmo assim, em 2007, o ritmo do desmatamento voltou a aumentar e novos instrumentos foram 
editados entre o final daquele ano e o início de 2008, com objetivo, entre outros, de fortalecer a fiscalização. 
Um desses instrumentos foi a criação da lista de municípios considerados prioritários para as ações de con-
trole, que ficou conhecida como Lista do Ministério do Meio Ambiente (MMA). Esses municípios passaram a 
ser objeto de um conjunto de medidas de controle e de restrições administrativas: 

•	 Proibição de emissão de novas autorizações de 
desmatamento em dimensão superior a 5 hectares (ha);

•	 Possibilidade de recadastramento de imóveis rurais pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);

•	 Embargo de áreas desmatadas ilegalmente;

•	 Intensificação da fiscalização;

•	 Publicação pelo Ibama da lista de imóveis com cobertura vegetal 
monitorada/embargados, com coordenadas geográficas;

•	 Proibição de concessão de crédito por agências oficiais para atividades 
agropecuárias ou florestais em imóvel rural que descumpra embargo.

Além disso, em fevereiro de 2008, o Conselho Monetário Nacional (CMN) passou a exigir comprovação 
de regularidade ambiental e fundiária para concessão de empréstimos a propriedades rurais de área superior 
a quatro módulos fiscais no bioma Amazônia e o Ibama passou a publicar em seu site a lista dos imóveis 
rurais e dos proprietários onde foram realizados embargos ambientais. Em julho desse ano, foi aprimora-
da a regulamentação da lei de crimes ambientais, entre outras medidas, estabelecendo penalidades para 
os agentes da cadeia produtiva que adquirissem, transportassem ou comercializassem produtos de áreas 
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embargadas, com sanções que incluíam apreensão e destruição de bens. No final de 2009, a estratégia do 
PPCDAm passou a contar com mais um componente: a Operação Arco Verde (OAV), destinada a promover 
modelos produtivos sustentáveis nos municípios da Lista do MMA.

A Lista do MMA

A primeira Lista foi publicada pelo MMA, por meio de portaria, em janeiro de 2008, e obedecia a três 
critérios: a área total desmatada no município, a área total de floresta desmatada nos últimos três anos e o 
aumento da taxa de desmatamento em pelo menos três dos últimos cinco anos. Desde então, os parâmetros 
usados para quantificar os critérios de entrada têm sido periodicamente modificados.

Os cinco municípios deste estudo de caso – Alta Floresta, Marcelândia, Querência (em Mato Grosso), 
Paragominas e São Félix do Xingu (no Pará) – estavam nessa primeira lista do MMA e, para serem excluídos 
dela, teriam que cumprir uma série de exigências:

•	 Possuir 80% de seu território inscrito no Cadastro Ambiental Rural (CAR),  
sem contar UC de proteção integral e terras indígenas homologadas;

•	 Manter o desmatamento anual em valores inferiores a 40 Km2;

•	 Manter média de desmatamento nos anos de 2007 e 2008 igual ou 
inferior a 60% em relação à média do período de 2004 a 2006.

O critério de desmatamento, tanto para a entrada como para a saída da lista, inclui todo o território do 
município, mesmo aquele ocorrido em áreas sob regime especial de proteção, como terras indígenas (TI) e UC 
de proteção integral, construção de obras de infraestrutura e assentamentos de reforma agrária. 

Os municípios que conseguem sair da Lista do MMA deixam de ter restrições e passam a integrar uma 
lista de municípios com desmatamento monitorado e sob controle. 

Reação dos governos estaduais ao PPCDAm

Os governos de Mato Grosso e do Pará tiveram reações diferentes em relação às medidas do PPCDAm 
em vigor a partir de 2008. 

Em Mato Grosso, o governo estadual apoiou a rejeição dos municípios às medidas e questionou junto à 
Presidência da República as estatísticas de desmatamento do Inpe, com apoio da bancada estadual no Con-
gresso Nacional e das entidades patronais de classe. Entre os questionamentos estavam, ainda, os critérios 
de inclusão de municípios na Lista do MMA e interpretações do Código Florestal em vigor, como o índice de 
reserva legal (RL) em áreas de Cerrado, transição e floresta. 

O governo do Pará, em um primeiro momento, não se manifestou sobre a resistência dos municípios 
à lista, mesmo diante de episódios de tensão, como no caso de Paragominas (ver pág. 21). Sua resposta veio 
três anos depois, em 2011, com a criação do Programa Municípios Verdes (PMV), em parceria com o Minis-
tério Público Federal (MPF) no Pará, cujo objetivo é incentivar a redução do desmatamento nos municípios, 
promover o ordenamento ambiental e apoiar a produção sustentável. 

INTRODUÇÃO



Os cinco municípios estudados – Alta Floresta, Marcelândia e 
Querência, em Mato Grosso, e Paragominas e São Félix do Xingu, no 
Pará – foram escolhidos por compartilhar diversas características 
econômicas e socioculturais típicas do padrão de ocupação promovido 
na região amazônica. Entre elas, estão a ocupação do território por 
projetos privados e públicos de colonização, vetores responsáveis pelo 
desmatamento, a presença de projetos de assentamentos promovidos 
pelos governos estadual e federal, assim como o fato dos dois estados 
onde estão situados terem sido pioneiros na adoção do CAR.

Para cada um dos municípios, foi analisada a situação do desmatamento 
em 2008, no momento em que foi publicada a primeira Lista do MMA, 
como reagiram à entrada na lista, o que foi feito para enfrentar a 
situação e quais foram os resultados.

Os municípios e a redução do desmatamento
PARTE 1
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Alta Floresta
PERFIL: Localizado ao norte de Mato Grosso, a cerca de 700 Km de Cuiabá (capital do estado), Alta Floresta 
tem 8,9 mil Km2, uma população de 49,5 mil habitantes, Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$ 14 mil, 
equivalente a 71% do PIB per capita estadual (IBGE, 2014). Está situado na bacia hidrográfica do rio Tapajós, 
em região de colonização recente. A cidade foi fundada em 1974, pelo paulista Ariosto da Riva, por meio da 
colonizadora Integração, Desenvolvimento, Colonização S. A. (Indeco), com área inicial de 800 mil hectares, na 
ocasião totalmente florestada.

LISTA DO MMA: entrou em janeiro de 2008 / saiu em junho de 2012.

SITUAÇÃO EM 2008

A ocupação de Alta Floresta foi realizada no sistema tradicional de “abrir o lote” (ou seja, suprimir a 
mata) como condição para ocupação definitiva dos lotes, a partir da implantação de atividades agrícolas e 
pecuárias. Além disso, o sistema de manejo de pasto na região, baseado no uso do fogo, era praticamente 
o único instrumento de limpeza de terreno e preparação do solo. Assim, o desmatamento ocorria tanto por 
corte raso quanto por queima.

Em 2009, a área desmatada, da ordem de 4,8 mil Km2, correspondia a 53% da superfície total. A taxa 
média de desmatamento no período 2001–2008 foi de 3,1%, com redução progressiva a partir de 2004. Até 
esse ano, o desmatamento era realizado predominantemente em polígonos maiores de 100 hectares. A par-
tir de 2007–2008, o desmatamento ocorria de forma mais pulverizada, em áreas inferiores a 50 ha.

A pecuária era a principal causa de desmatamento no período, com pequena participação das ativida-
des agrícola e madeireira. A área desmatada estava ocupada predominantemente por pastagem e agricul-
tura (29%), vegetação degradada (11%) e solo exposto (9%). Das 6.454 nascentes, apenas 49% estavam ainda 
preservadas. A regularidade ambiental das atividades rurais no município era extremamente precária. Até o 
primeiro semestre de 2008, menos de 25% da superfície municipal (103 propriedades, somando 204 mil ha) 
estavam cadastrados no Sistema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais (SLAPR) e apenas 5,3% 
da área municipal (27 propriedades) possuíam a Licença Ambiental Única (LAU).

Alta Floresta já contava, nessa época, com elementos para governança e gestão ambiental: o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente (Condema), criado em 1999, uma Coordenação de Meio Ambiente na Secretaria 
de Agricultura (desde 2007) e o Fundo Municipal de Meio Ambiente (desde 2006). Mas o formato ‘coorde-
nadoria’ do órgão ambiental era precário e inexistia quadro técnico permanente para o exercício do mandato 
ambiental municipal.

Temas relacionados à defesa ambiental e à sustentabilidade, porém, eram tratados tanto na esfera 
governamental quanto nas organizações da sociedade civil desde meados da década de 1990, a partir de 
cinco questões: 

•	 Criação de duas áreas protegidas no município – Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 
Cristalino e Parque Estadual (PE) Cristalino: Com 670 ha e posição estratégica em relação ao PE 
Cristalino, a RPPN Cristalino foi criada em 1997 em propriedade de Vitória da Riva, filha do fundador 
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da cidade, Ariosto da Riva. Ativista ambiental, Vitória é também responsável pela criação da Funda-
ção Ecológica Cristalino, uma das principais promotoras do movimento pela criação do parque esta-
dual, instituído em 2000, em conjunto com outras organizações, entre as quais o Instituto Centro de 
Vida (ICV), organização da sociedade civil (OSC) então recém–instalada no município. 

•	 Mobilização contra queimadas: No início da década de 2000, as queimadas provocaram aumento de 
doenças respiratórias e problemas à economia de Alta Floresta. Frequentemente, a fumaça impedia 
a operação do aeroporto. Liderado no município pela prefeitura, foi implantado o programa Fogo! 
Emergência Crônica, adotado também por quase 30 municípios dos estados do Acre, Mato Grosso 
e Pará. O programa atuava por meio de Protocolos Municipais de Intenções para Redução das Quei-
madas Urbanas e Rurais. Em Alta Floresta, foi executado em parceria com ICV, Ministério Público 
Estadual (MPE), Coordenação de Meio Ambiente, sindicatos, associações, comunidades, universida-
des, outras OSC e Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL), e foi responsável pela ativação do Condema 
e pela adoção do Protocolo Municipal de Prevenção ao Fogo. Em 2003, foi criado o Instituto Floresta, 
pela educadora ambiental Marília Carnhelutti, que passou a coordenar o programa a partir de 2014 – 
agora chamado Programa Fogo, Amazônia Encontrando Soluções. Além de atuar junto ao Programa 
de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal (Proarco), do go-
verno federal, o programa trabalhava com educação ambiental, por meio de uma grande campanha 
participativa de mobilização e sensibilização em relação às queimadas, cujo objetivo era elaborar um 
protocolo de compromissos com a sociedade e fortalecer as competências municipais.

•	 Agenda 21 local: A mobilização para a elaboração da Agenda 21 local teve início em 2003 e abriu 
um ciclo de trabalho cooperativo entre ICV e prefeitura, com a participação de diversas OSC locais. 
Com financiamento do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA), o trabalho da Agenda 21 local 
resultou em dois produtos: o Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável e o Plano de Inter-
venção em Áreas Alteradas, incluindo identificação de áreas de preservação permanente (APP) e 
nascentes, e o risco de falta de água. A Agenda 21 foi concluída em 2009, depois de um processo 
de seis anos, com discussões e realização de 45 oficinas. 

•	 Zoneamento Socioeconômico Ecológico (ZSEE): Desde o envio da primeira proposta do governo 
estadual de ZSEE à Assembleia Legislativa, em 2004, o governo municipal se aliou a outros mu-
nicípios contra ela, por considerar que limitava as atividades agropecuárias, em um processo que 
durou até o final daquela década.

•	 Operações de fiscalização e controle ambiental: As operações de inteligência para combater a 
corrupção e grupos ligados a ilegalidades ambientais, promovidas pelo Ibama, Agência Brasileira 
de Inteligência (Abin) e Política Federal, dentro do PPCDAm, causaram forte reação na sociedade 
local. Em 2005, a Operação Curupira chegou ao município, sinalizando que uma nova etapa no 
controle do desmatamento estava começando. 

A notícia da entrada de Alta Floresta na Lista do MMA foi absorvida por alguns empresários à medida 
que as restrições e exigências começaram a ser sentidas. Negócios já tratados de exportação, por exemplo, 
foram cancelados. Além disso, as ações da Operação Arco de Fogo, deflagrada pelo Ibama no norte de Mato 
Grosso para combater a exploração ilegal de madeira, estabeleceu uma base em Alta Floresta, onde perma-
neceu por seis meses e aplicou cerca de R$ 3 milhões em multas, além de realizar prisões de empresários, 
causando comoção na população.

Alta Floresta
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Em 15 de maio, uma audiência pública da Comissão Externa do Senado Federal, realizada no município, 
parou a cidade e foram entregues documentos solicitando (inutilmente) a revogação da lista e a saída da For-
ça Nacional do município, por conta do que foi classificado como “excessos”, “abuso de poder” e “terrorismo 
psicológico”. Durante todo o ano de 2008, a lista dominou a campanha eleitoral municipal. 

ESTRATÉGIA PARA SAIR DA LISTA

Reeleita com 51% dos votos, a prefeita Maria Izaura Afonso iniciou uma estratégia, cuja primeira provi-
dência foi a criação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Secma), que passou a centralizar as iniciativas 
voltadas ao cumprimento dos critérios para sair da lista: redução do desmatamento e a inscrição no CAR. 
Para assumir a secretaria, foi convidada Irene Duarte, secretária municipal de Educação na primeira gestão e 
especialista em questões ambientais.

A nova secretaria, que contava com dois funcionários experientes em gestão ambiental e uma sala, 
deveria estruturar a gestão ambiental municipal e coordenar as ações para sair da lista. Isso incluía viabilizar, 
inclusive financeiramente, a inscrição de pelo menos 682 mil hectares no CAR da Sema–MT, assumindo 
custos dos procedimentos técnicos para levantamento e georreferenciamento dos imóveis, elaboração de 
mapas, sistematização da documentação, lançamento do cadastro individual no sistema, idas e vindas para 
acompanhamento dos processos e coordenação do processo de registro dos produtores na Sema–MT. Uma 
vez conseguido o CAR, havia a recuperação do passivo ambiental, estipulada no Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) firmado entre a Sema e cada produtor.

O ritmo de desmatamento já estava, nesse momento, diminuindo, provavelmente por conta das inter-
venções da Operação Curupira no município. A perda de área florestal por fogo, porém, ainda era frequente.

A prefeita Maria Izaura Afonso exerceu a liderança política da coalizão “pró–saída da lista” e defendeu 
interesses dos setores produtivos locais nas demais esferas federativas: organizou comitivas para ir a Cuiabá 
e Brasília para dialogar com autoridades estaduais e federais e participou ativamente da liderança regional 
contra a proposta de ZSEE, consagrando Alta Floresta como centro político da região. Em junho de 2009, o 
presidente Lula elegeu o município para lançar o Mutirão Arco Verde Terra Legal.

A Secma coordenou os trabalhos de mobilização dos produtores rurais, elaboração do CAR e trâmites 
burocráticos dos processos junto à Sema–MT. Captou recursos para financiar o CAR e a recuperação do pas-
sivo ambiental dos pequenos produtores junto ao Fundo Amazônia, do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), por meio do projeto Olhos d’Água da Amazônia. Para os médios e grandes pro-
dutores, fez um trabalho de convencimento para que arcassem individualmente com os custos. Termos de 
Ajustamento de Conduta foram realizados entre a Secma e cada produtor. 

O Ministério Público Estadual lançou a campanha “Alta Floresta Sem Fogo”, para sensibilizar a popula-
ção para coibir desmatamentos, diminuir os focos de queimadas e organizar brigadas antifogo, que reduziu 
em 92% os índices de queimadas já em 2008. Também ajudou a mobilizar os produtores rurais, iniciando 
procedimentos na Promotoria de Justiça junto aos proprietários que ainda não tinham o CAR – notificou pra-
ticamente todos os proprietários de gado. Também apoiou os gestores da Secma na elaboração das normas 
municipais e participou no monitoramento de TAC e CAR. A Prefeitura cedeu ao MPE dois servidores munici-
pais para secretariar os trabalhos e ir a campo notificar as pessoas.

Alta Floresta
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O Sindicato de Produtores Rurais ajudou a conquistar a confiança dos produtores rurais para adesão 
ao CAR. Também cedeu instalações, equipamentos e veículo para os primeiros meses de funcionamento da 
Secma, em sua própria sede.

O ICV elaborou a base cartográfica do município, mapeou as áreas de preservação permanente e áreas 
degradadas, deu apoio logístico e técnico. Apoiou a Secma nos contatos com o estado e na elaboração do 
projeto para o Fundo Amazônia. 

Também se destacaram nas atividades o Instituto Florestas, o Instituto Ouro Verde, a Universidade 
Estadual de Mato Grosso (Unemat), as organizações do Conselho de Desenvolvimento da Região Norte–Ma-
togrossense (Codam).

RESULTADOS

O projeto do Fundo Amazônia foi aprovado em agosto de 2010, com recursos de R$ 2,78 milhões. No 
primeiro semestre de 2011, com a liberação dos recursos, 15 pessoas foram contratadas e as ações ganha-
ram amplitude. Ainda em 2010, Alta Floresta recebeu a habilitação do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(Coema) para licenciamento de empreendimentos de impacto local.

Com isso, em abril de 2012, 80,2% (682,2 mil ha) da área cadastrável no município estava registrada no 
CAR e o desmatamento havia sido reduzido a níveis inexpressivos. No início de maio, a prefeitura promoveu o 
seminário Estratégias e Projetos para Um Município Verde, com presença de 500 pessoas e representantes 
dos governos das três esferas e do Fundo Amazônia, quando foi assinado o Plano Município Sustentável de 
Alta Floresta. Em junho, Alta Floresta foi oficialmente excluída da lista do MMA.

Desde então, o desmatamento permanecia sob controle, com níveis baixíssimos. Como consequência, 
também os embargos e autuações do Ibama foram drasticamente reduzidos, sugerindo adequação ambien-
tal no município.

Em 2013, o sistema municipal de gestão ambiental era composto pela Secma, o Condema e o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente (FMMA). A Secma contava com estrutura administrativa simples, organizada 
nos departamentos técnicos de licenciamento, fiscalização e arborização, e contava com equipe e infraestru-
tura próprias, parte delas bancadas por recursos do Fundo Amazônia. A governança do FMMA era exercida 
pelo Condema, com recursos de multas ambientais. 

Além disso, o ICV desenvolvia, no município, o projeto Iniciativa Pecuária Integrada de Baixo Carbono, 
com suporte financeiro do Fundo Vale e da Fundação Moore, e parceria do Sindicato Rural e da Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Verificava–se uma capacidade progressiva de gasto em gestão ambiental, decorrente, principalmente, 
dos recursos do Fundo Amazônia, e a presença de equipe com boa capacidade de gestão de projetos. O Proje-
to Olhos d’Água Amazônia visava a dar continuidade e expandir as ações de recuperação de áreas degradadas 
com foco na regularização ambiental de propriedades rurais de agricultura familiar, incluindo incentivos paras 
produção sustentável, como a criação de abelhas e de peixes e a produção de verduras e legumes orgânicos. 
A segunda fase do projeto, que começou a ser desembolsada pelo Fundo Amazônia ainda em 2013, contava 
com R$ 7,9 milhões.

Alta Floresta
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As maiores preocupações, nesse momento, eram as expectativas em relação à regulamentação do 
Código Florestal e à segurança jurídica, falta de apoio técnico e financeiro por parte dos governos federal e 
estadual, e políticas que consolidassem a redução do desmatamento por meio de práticas agropecuárias 
sustentáveis. Além disso, Alta Floresta encontrava–se sob a influência de impactos associados a obras de 
infraestrutura de grande porte, como a implantação da hidrovia Teles Pires–Juruena–Tapajós, que poderia 
abrir caminho para a expansão da agricultura convencional baseada na soja, cuja área plantada já vinha au-
mentando rapidamente.

Alta Floresta
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Fonte: Prodes, 2013

Fonte: STN, 2014.

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Amazônia Legal 27.772 19.014 14.286 11.651 12.911 7.464 7.000 6.418 4.571

Mato Grosso 11.814 7.145 4.333 2.678 3.258 1.049 871 1.120 757

Alta Floresta 230,9 124,9 97,1 61,4 15,3 7,2 3,0 5,8 1,6

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Mato Grosso 50.490.737,91  43.423.115,03  57.170.567,45  68.162.048,08  77.686.419,29  79.967.669,41 

Alta Floresta 4.793,00 120,00 34.897,00 378.642,00 463.803,00 2.272.696,12

TABELA 1
AMAZÔNIA LEGAL, MATO GROSSO E ALTA FLORESTA – 
Taxa anual de desmatamento, 2004 a 2012 (km2/ano)

TABELA 2
MATO GROSSO E ALTA FLORESTA –  
Despesas na função Gestão Ambiental, 2006-2011 (R$ correntes)
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FIGURA 2 • ALTA FLORESTA – Número de embargos Ibama 2006-2013
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FIGURA 1 • ALTA FLORESTA – Trajetória taxa de desmatamento 2004-2012 (km2)

Fonte: Ibama, 2013.

Fonte: Prodes, 2013
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Marcelândia
PERFIL: Situado a 712 Km de Cuiabá, na região norte de Mato Grosso, tem área de 12,3 mil Km2 e população 
de quase 12 mil habitantes. Seu território integra duas bacias hidrográficas – rio Teles Pires e rio Xingu –, na 
microrregião de Sinop, área sob influência da rodovia Cuiabá–Santarém (BR–163). O PIB per capita municipal 
de 2010, da ordem de R$ 14 mil, equivale a 72% do PIB per capita estadual. O município tem origem em pro-
jeto de colonização promovido pela Colonizadora Maiká, de José Bianchini, que atraiu colonos da região Sul, 
no final da década de 1970, para ocupar a área com atividades agropecuárias. A ocupação do território – que 
se tornou distrito de Sinop em 1982 e município quatro anos depois – foi consolidada a partir da pecuária de 
corte e da exploração madeireira, em quadro de incentivo à migração, precariedade de acesso e transporte 
terrestres. Em 1987, já havia 150 madeireiras no município, atraindo migrantes da região Nordeste.

LISTA DO MMA: entrou em janeiro de 2008 / saiu em outubro de 2013.

SITUAÇÃO EM 2008

A taxa média de desmatamento no município foi de 1,5% ao ano entre 2001 e 2008. A área total des-
matada, em 2009, era de 27% (3,3 mil Km2). A atividade madeireira teve uma participação importante no 
desmatamento entre 2000 e 2007 (entre agosto–dezembro de 2007, Marcelândia foi o campeão nacional do 
desmatamento). Em 2008, houve um aumento repentino nas dimensões das áreas desmatadas, com mais 
da metade compostas por polígonos maiores do que 100 ha, indicando predominância de grandes e médios 
desmatadores. O principal vetor do desmatamento era a pecuária. 

No início de 2008, Marcelândia já dispunha de duas organizações municipais para governança ambien-
tal: o Conselho de Defesa do Meio Ambiente, com funções deliberativas e consultivas, e a Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente e Turismo. A capacidade operativa da secretaria, porém, era limitada pela escassez de 
recursos humanos, financeiros e operacionais. Quem efetivamente exercia o poder de polícia ambiental no 
município era o Ibama, naquele momento engajado nas operações do PPCDAm.

A despeito da precariedade de recursos, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente apresentava expe-
riência na promoção de discussão sobre sustentabilidade e desenvolvimento local e laços de cooperação com 
outras áreas do governo municipal e com OSC, como Sociedade Formigas, ICV, Instituto Socioambiental (ISA) 
e Instituto Florestas. Embora o grau de formalização/adequação ambiental das atividades agropecuárias e 
florestais fosse baixo, havia um histórico de participação em torno de questões ambientais:

•	 Educação ambiental e recuperação de APP: A Secretaria de Meio Ambiente deu sequência, a partir 
de 2006, ao projeto Adote uma Nascente, desenvolvido junto ao público escolar, em parceria com 
outras secretarias municipais e proprietários de sítios, envolvendo centenas de alunos no plantio 
de 5 mil mudas em 22 nascentes, em conjunto com a implantação do viveiro municipal.

•	 Agenda 21 local: Elaborado a partir de 2004 pela Secretaria de Meio Ambiente, com apoio de ou-
tras secretarias municipais, da Sociedade Formigas e parcerias com ICV, ISA e Instituto Floresta, o 
projeto contou com recursos do FNMA e foi lançado com a participação de cerca de 700 pessoas. 
As atividades de mobilização tiveram participação de 3.350 pessoas, em oficinas, reuniões, au-
diências, seminários e cursos de capacitação. O projeto viabilizou as instalações das secretarias de 
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3 Até a realização deste estudo, nenhum proprietário tinha o título definitivo de suas terras no município, por conta de uma dispu-
ta entre a União e o Estado. O impasse começou em 1985, quando um decreto-lei estabeleceu que as terras localizadas a 100 km 
de rodovias federais planejadas ou em construção passavam a ser propriedade da União. Em 1987, o decreto-lei foi revogado e as 
terras públicas que ainda não haviam sido arrecadadas voltaram ao domínio de Mato Grosso. Em um processo que tramitava no 
Supremo Tribunal Federal, a União reivindicava do Estado de Mato Grosso toda a área do município, alegando que não havia auto-
rização para titulação das terras. Mas a doação da gleba da União para o Estado ocorreu em 2010 e foi regulamentada em 2011.

Meio Ambiente e de Planejamento, um sistema de informações municipais e parte do Plano Di-
retor municipal. Além disso, resultou em um plano organizado em seis temas: cadeias produtivas, 
regularização ambiental e fundiária, capacitação, infraestrutura, comunicação e ordenamento ter-
ritorial. Foram definidas 55 ações, entre as quais três foram consideradas as principais ferramen-
tas da Agenda: o Sistema de Informação Territorial (SIT), o Plano de Desenvolvimento Sustentável 
e o Zoneamento Socioeconômico Ecológico de Marcelândia.

Essas ferramentas estavam em elaboração no início de 2008. O SIT foi  desenvolvido no contexto da 
Campanha Y Ikatu Xingu (Água Boa do Xingu), que atuou em toda a bacia do Alto Xingu, coordenada pelo ISA, e 
digitalizou 928 propriedades (cerca de 70% das propriedades rurais do município) a partir de bases do Instituto 
de Terras de Mato Grosso (Intermat) e da Sema, além do assentamento rural PA Bomjaguá. O zoneamento 
foi elaborado pelo ICV, apoiado no diagnóstico ambiental da bacia do rio Manissauá–Missu (ou Manito), ela-
borado pelo próprio ICV, em 2007. 

As operações ostensivas do Ibama e da Força Nacional tiveram grande impacto sobre Marcelândia. A 
Operação Curupira, de 2005, resultou em multas, apreensões e prisões e na demissão de 668 pessoas. A 
Operação Arco de Fogo resultou no fechamento da quase totalidade da indústria madeireira e intensificação 
do desemprego, evasão populacional e redução de arrecadação municipal, a partir do fechamento de estabe-
lecimentos comerciais. A entrada na lista do MMA intensificou ainda mais as tensões. 

A prefeitura contestou junto ao governo federal a validade dos dados do Prodes, utilizados para incluir 
Marcelândia na lista, no que teve o apoio do então governador do estado Blairo Maggi. Em um sobrevoo à 
região com o governador para verificar as contestações, a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, não de-
sembarcou no município, causando indignação na cidade.

ESTRATÉGIA PARA SAIR DA LISTA

Um Grupo de Trabalho (GT), formado por lideranças notáveis e representantes de setores como sindi-
catos de produtores e de trabalhadores rurais, igreja, governo municipal, associação de madeireiros, coope-
rativas e produtores rurais, assumiu a discussão sobre a entrada na lista. O GT promoveu uma visita a Alta 
Floresta e pleiteou, junto ao Ministério Público, a regularização fundiária do município.3

O trabalho do GT foi potencializado com a chegada do juiz Anderson Candiotto, que assumiu, em 2008, 
a Comarca de Marcelândia. Sua atuação foi marcada pela promoção da campanha Marcelândia 100% Legal, 
contra as queimadas. Também assinou portaria autorizando o oficial de justiça da comarca a atuar como fiscal 
do meio ambiente e conclamou a comunidade a se unir contra as queimadas urbanas. A partir disso, com a 
participação de todos os setores, foi pactuado um Compromisso Socioambiental, que criou uma brigada co-
munitária para combater queimadas e incêndios, viabilizada pela prefeitura, empresários e madeireiros locais. 

Marcelândia
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O movimento Marcelândia 100% Legal passou a promover o debate sobre o desmatamento, o futuro 
da economia local, o zoneamento e a pendência fundiária do município. Um manifesto público, encabeçado 
pelo Poder Judiciário e apoiado pelo GT, assinado por mais de 5 mil pessoas, foi lançado em 2009 e chamou 
a população para o cumprimento das regras do governo federal.  

Os primeiros resultados apareceram no final de 2008, com a redução de 74% no número de queimadas 
urbanas e incêndios florestais em comparação ao mesmo período de 2007. Entre janeiro e dezembro de 
2008, Marcelândia reduziu em 94% a área desmatada em relação ao ano anterior (de 179 Km2 para 10 Km2). 
Em 2009, com uma redução de quase 50% em relação a 2008, Marcelândia ganhou do governo estadual um 
certificado de reconhecimento e um prêmio de R$ 300 mil para a construção de uma praça.

O Marcelândia 100% Legal prosseguiu ao longo de 2009, com várias frentes de reivindicação junto ao 
governo federal, conseguindo recursos a fundo perdido junto ao MMA, por meio de um projeto–piloto do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), para fazer o CAR a custo zero para o produtor 
rural. Para a elaboração do CAR, foi assinado um termo de cooperação entre o MMA, a Sema–MT e o muni-
cípio, estabelecendo as atribuições de cada um.

Os três grandes atores no processo de exclusão de Marcelândia da lista foram o juiz Anderson Can-
diotto, o Grupo de Trabalho e o Sindicato Rural. O trabalho foi reconhecido publicamente pelo MMA, quando 
o município ganhou o Prêmio Chico Mendes de Meio Ambiente e, o juiz Candiotto, a Menção Honrosa, na 
categoria liderança individual.

O projeto Recupera Marcelândia foi apresentado ao Fundo Amazônia no início de 2010 e visava ao for-
talecimento institucional da Secretaria de Meio Ambiente de Marcelândia e à recuperação da mata ciliar de 
50 nascentes do rio Manissauá–Missu.

Uma empresa privada foi contratada por edital definido pelo Pnud para executar o CAR. No momento 
da contratação, entre 40% e 50% da superfície cadastrável já dispunha de registro no CAR. Após o término 
do contrato, no início de 2012, o avanço foi de menos de 10% da superfície cadastrável. Assim, um segundo 
edital, dessa vez para pessoas físicas, foi lançado. Foi contratada a ex–funcionária da prefeitura, Suzana Bar-
bosa, que mais tarde se tornou secretária de Meio Ambiente do município. Com sua atuação, em outubro de 
2012, o município conseguiu atingir a meta de ter 80% do território cadastrável no CAR. Nas eleições munici-
pais desse ano, Arnóbio Vieira, presidente do GT e uma das lideranças nas mobilizações, se tornou o prefeito 
da cidade. Em outubro de 2013, Marcelândia foi excluída da lista do MMA.

RESULTADOS

Em 2013, o sistema de gestão ambiental de Marcelândia estava em processo de reestruturação, a 
partir da posse do novo prefeito. Até então, apesar do projeto Recupera Marcelândia ter sido apresentado ao 
Fundo Amazônia, no valor de R$ 669 mil, a inércia da prefeitura em seguir os trâmites do Fundo paralisaram 
os procedimentos de contratação e transferência de recursos ao município. Os gestores do Fundo chegaram 
a cogitar o cancelamento da aprovação do contrato. A partir do início da gestão de Vieira, com a nomeação de 
Suzana Barbosa para a pasta de Meio Ambiente, as parcelas passaram a ser liberadas.

O desmatamento no município, desde então, estava sob controle e, apesar de registra um aumento em 
2011, mantinha suas taxas em níveis bem abaixo dos do passado. A regularidade ambiental das atividades 

Marcelândia
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podia ser observada pela baixa frequência de embargos e autuações do Ibama, embora os índices mostras-
sem tendência de aumento.

Marcelândia sofria, em 2013, ainda as consequências da má gestão ambiental no segundo mandato 
do prefeito Diamante (2009–2012), que chegou a acabar com o sistema municipal de gestão ambiental, 
distribuindo seus funcionários em outras áreas. O projeto de zoneamento municipal foi descartado por conta 
da discussão do ZSEE estadual. O ICV, que construíra uma relação com os atores locais, encerrou o trabalho 
no município.

Com recursos da primeira parcela do Fundo Amazônia (R$ 181 mil), o município investiu, em meados de 
2013, no fortalecimento institucional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo e na recuperação 
da mata ciliar de 50 nascentes da sub–bacia do rio Manissauá–Missu. Os principais desafios do município 
eram consolidar os avanços para sair da lista em uma agenda pós–CAR, a partir da expectativa de receber 
recursos do governo federal. Nessa agenda, estavam a necessidade de melhoria de infraestrutura, perspec-
tivas para produção mais sustentável, apoio à agricultura familiar, maior agilidade na tramitação de licenças 
e autorizações da esfera estadual, diminuição das dificuldades burocráticas na gestão pública e melhora da 
relação entre as três esferas de governo e a sociedade.

Marcelândia
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Fonte: Prodes, 2013

Fonte: STN, 2014.

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Amazônia Legal 27.772 19.014 14.286 11.651 12.911 7.464 7.000 6.418 4.571

Mato Grosso 11.814 7.145 4.333 2.678 3.258 1.049 871 1.120 757

Marcelândia 281,7 145,7 62,8 79,6 177,4 3,6 6,0 21,1 12,3

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Mato Grosso 50.490.737,91  43.423.115,03  57.170.567,45  68.162.048,08  77.686.419,29  79.967.669,41 

Marcelândia 121.867,02 106.674,12 168.583,18 146.904,51 1.014,90 930,00

TABELA 3
AMAZÔNIA LEGAL, MATO GROSSO E MARCELÂNDIA – 
Taxa anual de desmatamento, 2004 a 2012 (km2/ano)

TABELA 4
MATO GROSSO E MARCELÂNDIA –  
Despesas na função Gestão Ambiental, 2006-2011 (R$ correntes)
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FIGURA 4 • MARCELÂNDIA – Número de embargos Ibama 2007-2013
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FIGURA 3 • MARCELÂNDIA – Trajetória taxa de desmatamento 2004-2012 (km2)
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Marcelândia



PARTE 1 – OS MUNICÍPIOS E A REDUÇÃO DO DESMATAMENTO

21RESUMO DO ESTUDO
O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE 

PREVENÇÃO E COMBATE AO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA

Querência
PERFIL: Com 17,8 mil Km2 de área, na região nordeste de Mato Grosso, Querência fica a 912 Km de Cuiabá 
e tem população de 13 mil habitantes. Possui PIB per capita de R$ 30,6 mil, equivalente a 155% do PIB per 
capta estadual. Está localizado na bacia do rio Xingu, na sub–bacia do rio Suiá–Missu. Seu território foi ocu-
pado pela Empresa de Colonização Consultoria Agrária (Conagro), a partir do Projeto Querência, fundado em 
1985, com 881 parcelas entre lotes rurais de 200 hectares e chácaras, cuja base logística era o município de 
Canarana. Em dois anos, a maioria dos lotes já havia sido adquirida por migrantes gaúchos. A área se tornou 
distrito de Canarana em 1991 e, dois anos depois, município. 

LISTA DO MMA: entrou em janeiro de 2008 / saiu em abril de 2011.

SITUAÇÃO EM 2008

No final da década de 1990, Querência já era o quinto município mato–grossense mais desmatado. A taxa 
média de desmatamento entre 2001 e 2008 foi de 2%, a maior parte em polígonos maiores do que 100 ha, carac-
terizando a presença de grandes desmatadores. Entre 2007 e 2008, os desmatamentos estavam concentrados 
próximos a rodovias como a MT–109, rios e em assentamentos rurais. Nesses últimos, a taxa de desmatamento 
era quatro vezes maior que a taxa do município. Em 2009, 28% do município estava desmatado (4,9 mil Km2).

O principal vetor de desmatamento foi a atividade agrícola, principalmente a soja. Mais de 4 mil Km2 
desmatados ao longo de 20 anos estavam ocupados com sistemas agrícolas altamente tecnificados, com 
soja e pecuária. Um dos fatores que facilitaram o desmatamento foi a localização do município em uma região 
de transição Cerrado–Amazônia, na qual áreas de florestas eram declaradas como cerradão, onde a reserva 
legal prevista era de 35%. 

Em 2008, inexistia um sistema municipal de controle e gestão ambiental, havia resistência dos produ-
tores rurais em cumprir o Código Florestal e uma mobilização dos grandes produtores contra a proposta de 
ZSEE estadual. Paralelamente, várias OSC atuavam na região em relações de cooperação com produtores 
rurais. Entre elas estavam o ISA, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), o Grupo de Restaura-
ção e Proteção a Água, Flora e Fauna (GRPAFF) e a Aliança da Terra. Essas relações coexistiam com a descon-
fiança de grupos de produtores em relação a entidades governamentais (Ibama, Sema–MT) e da sociedade 
civil envolvidas com a defesa ambiental.

Uma secretaria municipal respondia ao mesmo tempo por agricultura, pecuária e meio ambiente, sen-
do que, para esse último, não havia recursos organizacionais, humanos ou financeiros. Não havia poder de 
polícia ambiental na esfera municipal, função exercita pelo Ibama, mesmo que, até então, as operações no 
município tenham sido menos intensas se comparadas aos municípios da região norte e nordeste do estado, 
do outro lado do Parque Indígena do Xingu (PIX).

O ISA tinha uma atuação constante no município por conta dos imóveis rurais confrontantes com o PIX, 
que era seu foco de trabalho. Novas iniciativas passaram a ser desenvolvidas a partir da Campanha Y Ikatu 
Xingu, junto com trabalhos de mapeamento e recuperação de nascentes e beiras de rio. O ISA também con-
tribuiu para a elaboração do ZSEE municipal, que viria a subsidiar os produtores rurais contra a proposta de 
zoneamento estadual, considerada contrária aos interesses do agronegócio.
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Diferentemente dos demais municípios estudados, a população de Querência não deu, inicialmente, im-
portância à sua inclusão na Lista do MMA. A Operação Arco de Fogo, realizada na região dois meses depois do 
anúncio da lista, só atingiu produtores rurais que tiveram sua propriedade fiscalizada. Nesse momento, os des-
matamentos ocorriam, principalmente, em um dos quatro projetos de assentamento implantados no município, 
mas também médios e grandes produtores foram alvo das operações. Os fazendeiros que já haviam regularizado 
suas propriedades (cerca de 40% da área cadastrável tinha CAR em 2008) não sofreram impacto com a operação. 

Por isso, não houve, no município, uma mobilização imediata para a saída da lista. O blog Querência 
Mais, do jornalista Homero Sergio, começou a apelar para questões ligadas a autoimagem e autoestima dos 
moradores. Aos poucos, a percepção de que uma visão ruim do município afastaria investidores e que era 
preciso mostrar que era possível produzir soja e preservar passou a aparecer. Além disso, a pressão do Ibama 
e do MPF sobre as cadeias produtivas da pecuária e dos grãos começaram a ser sentidas.

Ao longo de 2008, alguns grandes proprietários rurais com ascendência sobre seus pares se aproxima-
ram do ISA, superando o ambiente de desconfiança e viabilizando um trabalho de cooperação. Entre eles, Caio 
Penido (Fazenda Roncador) foi o pioneiro em aderir ao Programa Mato–grossense de Regularização Fundiá-
ria (MT Legal) e recuperar suas APP, com repercussão na mídia, o que ajudou a romper a resistência à adesão 
ao CAR. O fato de muitos produtores estarem endividados, sem acesso a crédito e com áreas embargadas, 
também foi decisivo.

No início de 2008, os produtores rurais e protagonistas do município decidiram elaborar o projeto Que-
rência Mais, cujo objetivo era captar recursos para financiar a saída da lista e a recuperação de APP. Como não 
havia expertise na prefeitura para tocar o projeto, foi criado o Condema, uma entidade municipal com manda-
to para conduzir os trabalhos. O advogado do Sindicato Rural Marcelo Marins foi contratado como secretário 
executivo e seu salário era pago pelos empresários. 

Na ocasião, o município também estava embargado por questões ambientais e não podia pleitear fi-
nanciamento em agências públicas, por conta de um lago artificial construído pela prefeitura sem licencia-
mento ambiental. Por isso, houve consenso de que a adequação ambiental das propriedades (inclusão no 
CAR) teria que ser autofinanciada. O desmatamento, nessa altura, já estava sob controle. Querência teve, em 
2008, uma redução de 68% em relação ao ano anterior, de 62 Km2 para 20 Km2. 

O projeto Querência Mais foi desenvolvido ao longo de 2010 com quatro linhas de atividades: realização 
de diagnóstico socioambiental municipal, mobilização dos atores sociais, restauração de nascentes e matas 
ciliares e avaliação, sistematização e difusão de experiências. Quando começou a ser realizado, 72% da área 
cadastrável já estava no CAR. Um dossiê sobre os resultados quantificava as áreas de APP recuperadas e 
demonstrava que o aumento da área plantada de soja se dissociou do desmatamento.

No início de 2011, já havia 80% da área cadastrável no CAR e os quesitos referentes ao desmatamento 
estavam cumpridos. Em 25 de abril de 2011, Querência se tornou o primeiro município mato–grossense a 
ser excluído da lista.

Querência
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RESULTADOS

Depois de ter despencado a partir de 2004, com o nível mais baixo em 2009, o desmatamento teve 
uma tendência de alta a partir de 2010, ainda distante dos níveis históricos de desmatamento, mas tangen-
ciando o limite de 40 Km2 em 2012.

O sistema de governança ambiental do município avançou durante o processo para sair da lista, mas 
desmobilizou–se depois disso, sendo retomado em 2013: estava sendo estruturada uma Secretaria de Meio 
Ambiente (ainda em conjunto com agricultura), o Condema estava sendo reativado e o FMMA estava sendo 
estruturado. No final de 2012, o Código Municipal de Meio Ambiente havia sido instituído. A institucionalidade 
ambiental como um todo permanecia precária, com poucos recursos humanos e operacionais. A fiscalização 
de controle ambiental em área urbana, como, por exemplo, o controle da poluição sonora, era realizado por 
funcionário da Secretaria Municipal de Fazenda

A regularização ambiental das atividades rurais ainda era uma pendência importante, com a permanên-
cia de embargos do Ibama por desmatamento.

Além disso, o escritório do Ibama em Barra do Garças (jurisdição que abrange Querência) sofreu inter-
venção em 2013 e foram embargadas áreas que somava um total de 45 mil ha, em um quadro de tensões 
políticas. Grande parte dos assentados ainda não possuía o CAR e representava a maioria dos processos no 
escritório local do MPE. 

Querência
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Fonte: STN, 2014.

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Mato Grosso 50.490.737,91  43.423.115,03  57.170.567,45  68.162.048,08  77.686.419,29  79.967.669,41 

Querência 43.403,00 109.200,00 21.060,00 0,00 0,00 0,00

TABELA 6
MATO GROSSO E QUERÊNCIA –  
Despesas na função Gestão Ambiental, 2006-2011 (R$ correntes)
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FIGURA 6 • QUERÊNCIA – Número de embargos Ibama 2006-2012
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FIGURA 5 • QUERÊNCIA – Trajetória taxa de desmatamento 2004-2012 (km2)

Desmatamento
Total

Querência

Fonte: Prodes, 2013

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Amazônia Legal 27.772 19.014 14.286 11.651 12.911 7.464 7.000 6.418 4.571

Mato Grosso 11.814 7.145 4.333 2.678 3.258 1.049 871 1.120 757

Querência 418,4 145,1 85,0 39,9 71,8 7,2 22,7 14,9 38,8

TABELA 5
AMAZÔNIA LEGAL, MATO GROSSO E QUERÊNCIA – 
Taxa anual de desmatamento, 2004 a 2012 (km2/ano)
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Paragominas
PERFIL: Situado no nordeste do Pará, próximo à rodovia Belém–Brasília (BR–010), a 306 Km de Belém, 
Paragominas tem 19,3 mil Km2, com população de 98 mil habitantes e um PIB per capita de R$ 12,6 mil, 
20% superior ao PIB per capita estadual. Seu território está localizado nas bacias do rio Capim (54%) e do rio 
Gurupi. A região começou a receber pequenas colônias agrícolas na década de 1930, mas a ocupação oficial 
aconteceu na década de 1960, a partir de títulos do governo federal ao fundador pioneiro Celio Rezende de 
Miranda. Tornou–se município em 1965.

LISTA DO MMA: entrou em janeiro de 2008 / saiu em março de 2010.

SITUAÇÃO EM 2008

Aproximadamente 90% do desmatamento em Paragominas ocorreu até a década de 1990, período 
do apogeu da indústria madeireira e da expansão da pecuária. Em 2008, a área desmatada somava 7,48 
mil Km2 e havia 1,3 mil Km2 de florestas degradadas, somando 45% da superfície do município. No período 
2001–2008, a taxa anual de desmatamento foi de 1,8%, diminuindo nos dois últimos anos. Foram detectados 
371 focos de calor no ano, representando uma redução de 42% em relação ao ano anterior (634 focos). Os 
maiores vetores de desmatamento eram a pecuária e, nos últimos anos, a soja.

O município contava com um sistema de governança instalado, parte de um modelo de gestão muni-
cipal exitoso, iniciado 12 anos antes e marcado pelo compromisso com a efetividade e o interesse público. O 
primeiro órgão municipal de meio ambiente, a Coordenadoria de Meio Ambiente da Secretaria de Urbanismo, 
havia sido criado em 2005, na primeira gestão do prefeito Adnam Demachki. Em 2007, foi instituído o sis-
tema municipal de meio ambiente, dentro da política municipal de meio ambiente, composto pela Secretaria 
de Meio Ambiente e Urbanismo (Semma), pelo Condema e pelo Fundo Municipal. Desde o início, o órgão am-
biental desempenhou funções de controle, com o apoio do Sindicato de Produtores Rurais de Paragominas 
(SPRP). No mesmo ano, a Semma recebeu habilitação para licenciamento ambiental. O recrudescimento do 
desmatamento já havia sido detectado pela prefeitura, que havia notificado a Sema–PA, sem retorno.

Pesquisadores vinculados a organizações da sociedade civil, como o Ipam e o Imazon, estavam presen-
tes no município desde 1992, desenvolvendo experimentos–piloto de manejo florestal, apoiados financeira-
mente pela United States Agency for International Development (Usaid) e pelo WWF. 

A inclusão na Lista do MMA foi considerada uma mancha, deflagrando uma crise, que já estava em 
marcha desde 2005, com o início das operações do Ibama, como a Curupira e a Ouro Verde. O prefeito tomou 
para si a liderança política do combate ao desmatamento e buscou apoio do Sindicato de Produtores Rurais, 
iniciando também conversas com lideranças e formadores de opinião, como Beto Veríssimo, do Imazon. Des-
sa discussão com o Imazon, surgiram as bases da estratégia de Paragominas: criar um sistema de monitora-
mento do desmatamento, fazer o CAR e construir um pacto contra o desmatamento, considerando que essas 
medidas seriam um “dever de casa” a ser cumprido pelos atores locais. 

Em fevereiro, foi anunciado o Pacto Paragominas Município Verde e lançado o Projeto Município Verde, 
pelo fim do desmatamento, congregando a prefeitura, os dez vereadores da cidade e 51 entidades represen-
tativas, incluindo comerciantes e sindicato de trabalhadores. Em março, foi assinado o Termo de Cooperação 
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entre Paragominas, Sema–PA, Imazon e The Nature Conservancy (TNC) para a elaboração do plano de com-
bate ao desmatamento.

Mas, em abril, chegou ao município a Operação Arco de Fogo, contra exploração ilegal de madeira, pro-
dução ilegal de carvão e desmatamento, com medidas que desencadearam uma forte crise econômica em 
Paragominas, com o fechamento de empresas, a extinção de quase 2.000 empregos formais e impactos no 
comércio local. Dezenas de serrarias e carvoarias foram fechadas e quase 100 propriedades rurais embarga-
das. Entre 2008 e 2009, a área plantada de milho e soja ficou estagnada e, em 2009, ainda havia um saldo 
negativo de 385 empregos. A apreensão de 15 caminhões carregados de madeira pelo Ibama, em novembro, 
aprofundou a crise. Madeireiros incendiaram a sede do Ibama local, provocando a intensificação da presença 
federal e comprometendo as relações entre os signatários do pacto.

A crise em Paragominas ganhou repercussão nacional. O prefeito Adnan  conseguiu apoio dos signatá-
rios do pacto e foi a Brasília conversar com o ministro do Meio Ambiente Carlos Minc e dizer que o município 
estava comprometido com o fim do desmatamento.

A estratégia de Paragominas era baseada no tripé pacto social (envolvendo atores institucionais, so-
ciais e econômicos), monitoramento intensivo do desmatamento e busca de recursos para viabilizar o CAR. A 
TNC, na época única instituição na região que sabia fazer o CAR, assumiu a sua elaboração; o monitoramento 
mensal pelo sistema SAD, desenvolvido pelo Imazon, começou a operar no município.

Assim, o Imazon passou a enviar mensalmente os dados de monitoramento à Sema–PA. A Semma 
validava as informações recebidas no campo, contanto com carro e GPS. Se confirmada a informação, emitia 
um relatório aos órgãos competentes (Sema–PA, Ibama e Ministério Público). O monitoramento era acom-
panhado de contatos diretos com o desmatador ou a entidade de classe. Foram feitas gestões junto ao Incra 
para o controle do desmatamento em áreas sob a sua responsabilidade.

Esse tipo de fiscalização permitiu identificar os desmatadores remanescentes – ligados à atividade 
carvoeira ilegal – e focar neles a atuação. A prefeitura realizou ofensiva contra siderúrgicas e, em paralelo, 
estabeleceu conversações com pequenos produtores. Licenças para desmatamento foram canceladas e, em 
2009, a Câmara Municipal aprovou lei proibindo a produção de carvão vegetal com resíduos de manejo em 
Paragominas. No final desse ano, a meta exigida para o desmatamento havia sido alcançada.

Paralelamente, em março de 2009, foi assinado um termo de cooperação para a realização do micro-
zoneamento das propriedades rurais, que ficou a cargo da TNC, além de implementação de boas práticas 
agropecuárias e fortalecimento técnico da Semma. Apenas 23% da área cadastrável estava no CAR. O ca-
dastramento, que seria realizado pela TNC, foi apresentado aos produtores pelo presidente do SPRP Mauro 
Lucio, que cedeu os escritórios do sindicato para o trabalho. Na ocasião, fazer o CAR era uma experiência 
pioneira no estado, com alto grau de demanda técnico–científica para o qual ainda não haviam sido criados 
procedimentos–padrão.

Felizmente, praticamente não havia problemas fundiários (de cerca de 1.500 propriedades, foram iden-
tificados problemas de sobreposição em apenas 2%). A superfície florestal remanescente ocupava a maior 
parte do município, quase 70% do total. Se no início de 2009 havia apenas 11 propriedades com CAR, em 
menos de dois anos havia 83% da superfície cadastrável registrada. 

Paragominas
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Em março de 2010, o município foi formalmente excluído da Lista do MMA. Em novembro, para motivar 
outros municípios, o MPF–PA assinou um termo com Paragominas prorrogando os prazos para o licencia-
mento ambiental das atividades rurais.

RESULTADOS

Em 2011, uma parceria entre o SPRP e o Fundo Vale deu início à construção de modelos de produção 
agropecuária de baixo impacto, com o projeto Pecuária Verde, desenvolvido pelo sindicato com o apoio da Es-
cola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo (Esalq/USP). Em 2014, o município 
contava com 88,5% do total da superfície cadastrável no CAR.

O sistema de gestão ambiental estava em processo de fortalecimento e contava com estrutura técni-
ca, administrativa e de infraestrutura. Os recursos da Semma vinham de arrecadação das taxas para licen-
ciamento ambiental. As principais atividades da secretaria eram o licenciamento ambiental e a fiscalização, 
além de apoio à educação ambiental promovida pela Secretaria Municipal de Educação. Paragominas conce-
de licença ambiental de atividades de impacto local desde 2009 e, a partir de 2014, estava experimentando 
procedimentos inovadores no processo de licenciamento ambiental, com o objetivo de dar mais agilidade e 
ampliar a transparência do processo. As estatísticas de embargos e autuações do Ibama indicam que as ati-
vidades econômicas estavam ambientalmente regulares. 

Paragominas
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FIGURA 8 • PARAGOMINAS – Número de embargos Ibama 2006-2012
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FIGURA 7 • PARAGOMINAS – Desmatamento janeiro 2008-dezembro 2009
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Fonte: STN, 2013.

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Gestão Ambiental 1.584.218,34 1.711.897,68 3.006.178,07 1.382.994,36 1.324.097,67 3.512.289,69

Controle Ambiental 0,00 45.431,65 17.265,30 21.569,54 106.699,37 1.442.907,45

Superfície município 1933.866,45

Terras indígenas + perímetro urbano 99.341,70

Área correspondente aos 80% de território passível de CAR 1.467.619,80

Assentamentos rurais do Incra (16) 110.175.28

Áreas inseridas no Simlam (com CAR emitido) 1.200.988.44

Áreas com licença ambiental rural e autorizaçãoo de exploração florestal 198.082,00

Áreas com licença de operação para exploração mineral 12.710,00

Áreas Total com CAR, LAR, e LO na base de ados do Simlam (oficial) 1.521.955.72

Percentual referente à meta a ser cadastrada (80%) 103,7%

TABELA 8
PARAGOMINAS – Despesas em Gestão Ambiental e em Controle Ambiental, 2006-2011

Fonte: Paragominas et al., 2010, p.12.

TABELA 7
Dados em consolidação das áreas passíveis de Cadastro Ambiental Rural 
no Município de Paragominas no âmbito do Projeto Município Verde

Paragominas
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São Félix do Xingu
PERFIL: Localizado no sudeste do Pará, a 1.160 Km de Belém e limítrofe com o Estado de Mato Grosso, São 
Félix do Xingu tem superfície de 84,3 mil Km2 (segundo município brasileiro em extensão territorial) e uma 
população de 107 mil habitantes. O PIB per capita, da ordem de R$ 5,8 mil, equivale a 56% do PIB per capita 
estadual. Foi emancipado de Altamira em 1961 e tem suas atividades econômicas baseadas em atividades 
extrativistas. Habitado originalmente por diversos povos indígenas, recebeu os primeiros colonizadores no 
início do século XX. Nos anos 1970, foi construída a rodovia PA–279, trazendo acesso terrestre à área. Desde 
então, o modelo de ocupação é baseado na exploração predatória dos recursos naturais como primeiro passo 
para apropriação fundiária, uma das principais atividades da região, junto com a pecuária, com forte concen-
tração de propriedades e renda. 

LISTA DO MMA: entrou em janeiro de 2008 / ainda permanece na lista.

SITUAÇÃO EM 2008

O município, em 2008, já estava protegido por seis unidades de conservação (21% da área do município) 
e seis terras indígenas (52% da área). Em 2009, a área desmatada correspondia a quase 20% do território, ou 
16,6 mil Km2, com as altas taxas de desmatamento em declínio.

A pecuária era o principal vetor de desmatamento (1,8 milhão de cabeças em 2008), em sinergia com 
a especulação fundiária, além de focos de fogo, exploração madeireira e atividades de garimpo e mineração, 
então em processo de implantação no município. O foco mais intenso do desmatamento era a região norte, 
onde está a sede, e a Área de Proteção Ambiental (APA) Triunfo do Xingu, além de focos ao longo da rodovia 
PA–279 e malha de vias informais.

As primeiras operações do Ibama e da Polícia Federal na região, com apoio do Exército, ocorreram no 
início dos anos 2000. Entre 2005 e 2006, o governo federal criou o Mosaico de Áreas de Conservação da Ter-
ra do Meio e o governo estadual criou, em 2006, a APA Triunfo do Xingu, após o assassinato da missionária 
Dorothy Stang, motivado pelas questões fundiárias na região, para estancar o avanço da frente pioneira rumo 
a oeste. Com 16,8 mil Km2, a APA abrigava os maiores remanescentes florestais do município na região da 
Terra do Meio, que possuía à época 25% de sua superfície desmatada.

A governança ambiental em São Félix era extremamente precária, apesar da recente criação de uma se-
cretaria para a área ambiental. Sem nenhuma capacidade de exercer o poder de polícia ambiental, o município 
recebeu, em 2009, a habilitação para fazer licenciamento ambiental local. Não havia no município escritórios 
da Sema–PA e do Ibama.

Criada em 2004, para fortalecer a agricultura familiar, a Associação para o Desenvolvimento da Agricul-
tura Familiar do Alto Xingu (Adafax) – resultado da articulação da Comissão Pastoral da Terra (CPT), da Coo-
perativa Alternativa dos Pequenos Produtores Rurais e Urbanos (Cappru) e da Casa Familiar Rural de São Félix 
do Xingu (CFR) – é quem desenvolvia, nessa época, um trabalho local relacionado à governança ambiental e 
desmatamento. A partir de 2008, a TNC e o Instituto de Educação do Brasil (IEB) se estabeleceram em São 
Félix, para desenvolver trabalhos voltados ao combate ao desmatamento. A Sema–PA e o Ibama também 
abriram escritórios locais.
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Ao contrário dos demais municípios, em São Félix do Xingu, a iniciativa de busca por uma agenda para 
retirar o município da lista partiu do governo federal, como parte de um projeto de 6 milhões de euros, da Co-
munidade Europeia, voltado para um projeto–piloto na área de influência da BR–163. O projeto foi apresen-
tado pelo MMA, como uma iniciativa do PPCDAm em um local específico, com foco de atuação no município 
de São Félix do Xingu. O projeto foi aprovado em 2010, com o nome de Pacto Municipal para a Redução do 
Desmatamento em São Félix do Xingu (PP–MMA).

Entre os desafios para reduzir o desmatamento, estavam a baixa implementação do CAR, os interesses 
da indústria madeireira, a baixa sensibilidade dos agricultores, pecuaristas e madeireiros, a falta de conheci-
mento de práticas de produção sustentável e do cumprimento da legislação, além da falta de capacidade das 
organizações públicas locais. O principal objetivo do projeto era prover o município de instrumentos adequa-
dos de gestão ambiental e territorial para controlar e monitorar o desmatamento.

O PP–MMA propôs quatro linhas de atuação, que incluíam a promoção de um pacto municipal por meio 
de encontros de sensibilização, promoção do CAR (incluindo mapeamento de propriedades rurais, georre-
ferenciamento e geoprocessamento; diagnóstico ambiental de imóveis; inserção de dados no Sistema In-
tegrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental – Simlam –; e cursos de CAR), elaboração de plano 
municipal de recuperação de áreas degradadas (diagnóstico socioambiental do município; plano de recupe-
ração; eventos de capacitação em práticas de produção sustentável e recuperação; implantação de viveiros 
de mudas) e fortalecimento das capacidades técnicas e institucionais dos órgãos públicos atuantes em São 
Félix do Xingu.

A implementação dos acordos do pacto envolveu um grupo numeroso de organizações governamen-
tais das três esferas e da sociedade civil. O município, por meio da Semma, cuidou da mobilização dos produ-
tores para adesão ao pacto contra o desmatamento. O estado assumiu diversos compromissos e envolveu 
vários órgãos, como a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (Adepará), a Sema, a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) e o Instituto de Terras do Pará (Iterpa). O MMA liderou o pro-
cesso e foi o responsável pela execução das atividades. 

A Adafax ficou responsável pelo contato e mobilização das comunidades para fazer o CAR e, a partir 
de 2009, passou a participar o Projeto Fronteiras Florestais, na região do Alto Xingu, coordenando trabalho 
que beneficiou diretamente 250 famílias e indiretamente outras 900. Também em 2009, foi implantado o 
Projeto Xingu Ambiente Sustentável, coordenado pelo IEB, para aperfeiçoar a governança socioambiental 
por meio da produção sustentável, trabalhando com 700 famílias. Em parceria com a Agência Alemã (GIZ), 
o MMA passou a fortalecer cadeias produtivas da sociobiodiversidade. O Imazon realizou o mapeamento e 
monitoramento do desmatamento e a TNC ficou responsável pela elaboração do CAR.

RESULTADOS

O pacto para tirar São Félix da lista foi firmado em 2011, em uma audiência pública com cerca de 500 
pessoas e trouxe uma multiplicidade de demandas surgidas junto às comunidades e organizações. Os com-
promissos assumidos incluíam amplo leque de ações, entre as quais a regularização fundiária (individual e 
assentamentos), infraestrutura (estradas e energia elétrica), crédito (acesso), regularização ambiental (Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas – Prad), CAR, agilização do licenciamento, produção (assistência téc-
nica e projetos), gestão de áreas protegidas (Projeto Gestão Ambiental Territorial Indígena – Gati, TI Fronteira 
Bacajá), monitoramento e fiscalização (sensoriamento remoto, observatório). 

São Félix do Xingu
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Em 2012, o município aderiu ao Programa Municípios Verdes e foi instituído o Observatório Ambiental 
de São Félix do Xingu, para apoiar os trabalhos de gestão e monitoramento por meio de instrumentos de 
geotecnologia. Com tudo isso, o município não conseguiu sair da Lista do MMA, porque as taxas de desma-
tamento ficaram acima do teto de 40 Km2 ao ano. Em 2013, o município encaminhou ao governo federal um 
pleito de reconsideração dos indicadores para sair da lista, apoiado pelo PMV, solicitando metas diferenciadas 
por tamanho de município, mas até o momento isso não foi aprovado.

Entre as ameaças de desmatamento mais recentes, está a aprovação, em 2013, de quatro grandes 
projetos de mineração no município. Além disso, em 2012, houve o primeiro aumento do desmatamento 
desde 2007, com um acréscimo de 169,5 Km2 no desmatamento acumulado (20% maior em relação ao ano 
anterior), mas os patamares permaneciam bem abaixo dos picos históricos. Os novos padrões de desmata-
mento, porém, são de detecção mais difícil, por serem de pequeno porte. 

Ao final de 2013, havia 5.460 propriedades no CAR, totalizando 5,6 milhões de ha cadastrados, e 11 
propriedades rurais inscritas no Programa de Boas Práticas Agropecuárias no município. Havia um grande 
avanço na construção de capacidades técnicas para controle ambiental, mas ainda precárias em recursos 
humanos. A sede da Semma ficava em edifício do Ibama, que pretendia cedê–la definitivamente. No mesmo 
prédio, estavam o próprio Ibama, além do IEB e da TNC. Ao lado, foi construído um prédio para o Observató-
rio Ambiental, operado por funcionários da Semma. Havia consenso, porém, de que o número de fiscais era 
insuficiente para responder com efetividade à demanda de controle ambiental.

As prioridades da Semma incluíam intensificar o combate ao desmatamento, ampliar o licenciamento, 
inclusive de atividades minerárias, e enfrentar conflitos envolvendo a pesca predatória e populações indíge-
nas. O fortalecimento institucional da Semma vinha sendo apoiado pelo MMA, que havia contratado consul-
toria para fazer um diagnóstico institucional.

A meta de registro das propriedades rurais no CAR já estava cumprida, com 81,4% da área cadastrada. 
E os registros e embargos e autuações do Ibama indicavam tendência de diminuição de ilícitos no município.

São Félix do Xingu
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São Félix do Xingu
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Fonte: Ibama, 2013.

FIGURA 10 • SÃO FÉLIX DO XINGU – Número de embargos Ibama 2006-2012
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FIGURA 9 • SÃO FÉLIX DO XINGU – Evolução do desmatamento 2002-2008 (km2)

Fonte: STN, 2013.

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Gestão Ambiental 452.489,86 455.281,75 794.496,03 1.144.273,36 1.806.503,84 328.683,02

Controle Ambiental 0,00 9.347,70 0,00 0,00 0,00 0,00

TABELA 9
SÃO FÉLIX DO XINGU – Despesas em Gestão Ambiental e em Controle Ambiental, 2006-2011





A análise dos processos realizados nos cinco municípios estudados 
permite algumas conclusões e recomendações que podem colaborar para 
que outros municípios da região amazônica (que estejam ou não na lista 
do MMA) possam enfrentar o desmatamento e a adequação ambiental.

Análise dos casos
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Os processos desenvolvidos para exclusão dos municípios da lista do MMA são produtos da ação coletiva, 
realizada por meio da formação de coalizões de interesse. Essas coalizões são multissetoriais e com 

muitos atores, que podem ser classificados em dois grandes grupos: os atores extralocais e os atores locais.

Atores extralocais

•	 Ministério do Meio Ambiente: Ao lado do Ibama, foi a entidade federal mais envolvida com os 
processos estudados. As unidades administrativas que participaram mais diretamente das ações 
foram o Departamento de Políticas de Combate ao Desmatamento (DPCD) e a Secretaria de Ex-
trativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável (SEDR). O MMA teve papel importante em dois 
dos municípios: Marcelândia (promoção do CAR) e São Félix do Xingu (definição da estratégia e 
financiamento). Em São Félix, foi também o responsável pela promoção da estratégia para saída 
da lista, compreendendo o desenho da estratégia, financiamento de sua implementação, execução 
de ações por meio de um escritório local em parceria com outras organizações. 

•	 Ibama: Braço executor da política federal de comando e controle ambiental, tem agenda própria, 
na qual se inclui sua participação no PPCDAm. Sua atuação nos casos estudados foi decisiva para a 
obtenção das metas para a exclusão da Lista do MMA, com quatro papéis: a fiscalização intensiva 
nos cinco municípios, por meio da Operação Arco de Fogo e outras com nomes diferentes, mas os 
mesmos objetivos; publicização dos autos de infração e de embargos em seu portal eletrônico; 
agente primário de controle ambiental nos municípios mato–grossenses; apoio à mobilização de 
produtores e monitoramento de CAR.

•	 PPCDAm (ações interinstitucionais – Casa Civil, MMA e Operação Arco Verde): Havia a expectati-
va de que a OAV daria contribuição estruturante à transição para sistemas produtivos sustentáveis 
por ter como objeto “a produção de modelos produtivos sustentáveis nos municípios”. Mas isso 
não aconteceu e a OAV não foi importante para a saída da lista em nenhum dos cinco municípios.

•	 Ministério Público Federal: Sua participação se deu em diversas linhas de ação, com destaque 
para: corresponsabilização das cadeias produtivas da pecuária, dos grãos e do carvão no Pará e 
em Mato Grosso; Termos de Compromisso firmados com municípios paraenses, estabelecendo 
prazos para que produtores rurais requeressem licença ambiental, obrigações para os municípios 
celebrarem pacto pelo controle do desmatamento etc.; e apoio direto à fiscalização.

•	 Executivo estadual: No Mato Grosso, a participação se deu por meio do acolhimento, pela Sema–
MT, de pleitos específicos dos municípios, como apoio técnico para o estabelecimento de procedi-
mentos de CAR e capacitação de funcionários municipais para operação do CAR em Alta Floresta. 
No Pará, além do apoio técnico da Sema–PA para o estabelecimento de procedimentos de CAR, 
houve uma estratégia proativa de cooperação intergovermental para a redução do desmatamen-
to. Inspirado pela experiência de Paragominas, construiu o Programa Municípios Verdes. Em uma 

Trabalho coletivo: a participação dos atores
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segunda linha de atuação, ambas as secretarias estaduais de Meio Ambiente apoiaram, com di-
ferentes graus de intensidade, campanhas contra queimadas, operações de fiscalização nos dois 
estados, na medida de suas capacidades técnicas e operacionais bastante limitadas.

•	 Programa Municípios Verdes: Iniciativa do governo do Estado do Pará que pretende reduzir o des-
matamento e promover a transição para uma economia de baixo carbono. Lançado em 2011, é 
coordenado por um secretário extraordinário de Estado, com apoio de um Comitê Gestor de 25 re-
presentantes da sociedade civil, governo do estado, Ibama, MPF e MPE. Até 2014, 102 municípios 
haviam aderido ao programa, dos quais 92 haviam assinado Termos de Ajustamento de Conduta, 
pelo qual se comprometeram com um conjunto de metas que, se cumpridas, habilitam os municí-
pios a receber benefícios, como o desembargo ambiental, incentivos fiscais e prioridade na aloca-
ção de recursos públicos estaduais. Com o PMV, o Pará registrou (entre 2011 e 2013) uma queda 
de 21% no desmatamento, enquanto a Amazônia reduziu 9%. Dos 11 municípios que conseguiram 
sair da lista do MMA, seis são paraenses.

•	 Ministério Público Estadual do Mato Grosso: Tinha um trabalho de sensibilização sobre queima-
das desde 2011 e colaborou ao pressionar municípios como Alta Floresta a assumir a liderança nas 
campanhas localmente. Desempenhou também cooperação informal com o Ibama, tendo acesso 
ao sistema de registro de ocorrências e demandas pontuais de cooperação. Em Alta Floresta e 
Marcelândia, auxiliou com a fiscalização ambiental e sanções em parceria com o Ibama. Ajudou a 
mobilizar produtores em Alta Floresta, notificando todos os produtores de gado por meio do Sindi-
cato Rural, e deu apoio ativo ao GT de Marcelândia.

•	 Entidades de classe de abrangência nacional e estadual: Inicialmente porta–vozes da resistência 
dos produtores rurais ao pacote de medidas relacionadas à Lista do MMA, a Federação de Agri-
cultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso (Famato) e a Federação da Agricultura do Pará (Fae-
pa) deram apoio político na articulação dos atores locais junto aos governos estaduais e federal, 
integrando TAC do PMF–PA e dando eventual apoio logístico às comissões locais nas viagens às 
capitais estaduais e federal.

Atores locais

•	 Governo municipal chefes do executivo municipal, órgãos executivos municipais e Câmara de 
Vereadores: Em Alta Floresta, Querência e Paragominas, os prefeitos tiveram papel ativo desde 
a entrada da lista. Eleitos em 2004, os três foram reeleitos em 2008 para a gestão 2009–2012. 
Já em Marcelândia e São Félix do Xingu, a atuação dos prefeitos na gestão 2009–2012 foi inex-
pressiva, especialmente neste último. As organizações de meio ambiente (secretarias e conselhos 
municipais) foram atores importantes para exercer sua missão institucional, especialmente em 
Alta Floresta, Paragominas e Marcelândia, tanto na articulação de atores locais quanto no cum-
primento de suas competências no que concerne ao combate ao desmatamento – fiscalização 
ambiental, respaldo técnico à proposição de normas e projetos, inclusive sua organização institu-
cional, campanhas contra queimadas e projetos de recuperação ambiental, captação de recursos 
através da elaboração de projetos, mobilização de produtores para o CAR. O papel da Secretaria de 
Meio Ambiente de São Félix do Xingu ainda está por ser mais bem compreendido. Foi frequente o 
apoio dado pelas secretarias municipais de Agricultura à mobilização dos produtores rurais para o 
registro do CAR (Alta Floresta, Querência, Paragominas). Houve respaldo das Câmaras de Verea-
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dores nas situações em que ações para sair da lista delas dependiam – por exemplo, na aprovação 
da criação de órgãos governamentais e novos cargos (Alta Floresta) e de normas municipais contra 
o desmatamento (Paragominas).

•	 Organizações locais da sociedade civil: Organizações atuantes na proteção ambiental, como o 
Instituto Floresta e o ICV, em Alta Floresta, o GRPAFF, em Querência, e Adafax (e as organizações 
que a integram), em São Félix do Xingu, trabalharam junto aos pequenos produtores rurais. Em 
Marcelândia, foi formada uma organização informal, o GT, que foi o grande protagonista para a 
exclusão da lista. Em Querência, a “organização local” foi ainda mais informal.

•	 Organizações da sociedade civil extralocais (contribuição indireta): O trabalho desenvolvido por 
organizações como o ISA, o Imazon, a TNC, o Ipam e o ICV desde o final da década de 1990 foi 
decisivo para: formar produção de conhecimento sobre a realidade local e quadros dotados de 
capacidade para gestão ambiental; e atuação na arena de política pública do desmatamento na 
Amazônia, incluindo aí, além das OSC citadas, o Greenpeace com a campanha da moratória da soja.

•	 Organizações da sociedade civil extralocais (contribuição direta): Cooperaram com o poder público 
municipal na construção e operacionalização de ações de política ambiental. Exemplos são o Ima-
zon, com o monitoramento via SAD (em parceria com o ICV em Mato Grosso); a TNC na elaboração 
do CAR em Paragominas e São Félix do Xingu; Imazon, TNC, ICV e ISA com a produção de diagnósti-
cos ambientais; e o ISA com a recuperação de áreas degradadas e suporte aos atores locais.

•	 Entidades de classe locais: Os sindicatos de produtores rurais foram os principais responsáveis 
pela mobilização dos produtores rurais e pela conquista de sua adesão ao CAR. Foi também cen-
tral a aliança entre prefeitura, sindicatos de produtores e madeireiros e organização responsável 
pelo CAR, formalizada em Termo de Cooperação (como em Alta Floresta) ou não (Marcelândia). 
Sindicatos patronais cooperaram também convocando associados das suas federações sindicais 
para palestras de esclarecimento e incentivo à inscrição no CAR. Em Paragominas, o Sindicato dos 
Produtores Rurais alojou a equipe da TNC em suas instalações; em Alta Floresta, o Sindicato alojou 
a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Os Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
(STTR) tiveram participação expressiva em Marcelândia e Querência junto aos pequenos produto-
res e aos assentamentos rurais.

•	 Atores notáveis: Alguns atores exerceram liderança nos processos, em certa medida, independente 
das organizações às quais pertenciam. O desempenho desses atores fez a diferença nos resultados 
finais: Adnan Demachki (ex–prefeito de Paragominas, município que há anos vinha reformulando 
e fortalecendo o modelo da gestão municipal), Anderson Candiotto (juiz de Marcelândia), Arnóbio 
Vieira de Andrade (atual prefeito, presidente do GT em Marcelândia), Irene Duarte (ex–secretária de 
Meio Ambiente de Alta Floresta), Sirlene Juline (ex–secretária de Meio Ambiente de Marcelândia), 
Suzana Barbosa (secretária de Meio Ambiente de Marcelândia, responsável pelo CAR no municí-
pio), Mauro Lúcio Costa (presidente do Sindicato de Produtores Rurais em Paragominas, uma das 
lideranças para adesão ao CAR e na difusão de práticas de produção de baixo impacto), José Carlos 
Rezek e Caio Penido (grandes produtores rurais em Querência), Neuri Wink (produtor rural e ex–ve-
reador em Querência, uma das lideranças para adesão ao CAR e na difusão de práticas de produção 
de baixo impacto), Adalberto Veríssimo (pesquisador sênior do Imazon), Laurent Micol (coordenador 
do ICV), Rodrigo Junqueira (ISA em Canarana/Querência) e padre Danilo (CPT, São Félix do Xingu).
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ALTA FLORESTA

Ações priorizadas
•	 Reforçadas ações preventivas contra 

queimadas, em prática no município des-
de 2000, como a campanha Alta Floresta 
Sem Fogo;

•	 Desenvolvido trabalho de conscientização 
sobre o desmatamento e o significado de 
estar na lista;

•	 Intensificada a conscientização para recu-
peração de recursos hídricos, em particu-
lar as nascentes;

•	 Foi dado suporte, por IVC/Imazon, para 
monitoramento do desmatamento;

•	 CAR foi encabeçado pela prefeitura e 
viabilizado de forma coletiva.

Aportes financeiros
•	 Recursos do próprio município para a 

redução do desmatamento, apoiados por 
recursos federais orçamentários que viabi-
lizaram a ação do Ibama e seus parceiros;

•	 Para o CAR, foram captados recursos pelo 
próprio município, com assessoria de en-
tidades como MPE e ICV, junto ao Fundo 
Amazônia;

•	 Financiamentos de pequeno porte para 
atividades específicas pela Avina.

Principais resultados
•	 Alcançou as metas e saiu da lista em 2011;
•	 Desmatamento reduzido a níveis mínimos;
•	 Sistema de governança municipal estrutu-

rado e fortalecido, com agenda forte e re-
cursos financeiros para atividades (Projeto 
Olhos d’Água da Amazônia fase II);

•	 Experiências em curso de práticas agro-
pecuárias de baixo impacto.

Desafios e oportunidades
•	 Continuidade do processo participativo, 

que levou à adoção do  Projeto Município 
Sustentável;

•	 Necessidade de apoio à consolidação do 
sistema municipal de gestão ambiental 
e à replicação de práticas agropecuárias 
sustentáveis, atualmente promovidas 
pelo ICV em algumas propriedades rurais;

•	 Riscos: Interrupção do processo de 
institucionalização da gestão ambiental; 
entrada da produção de soja em regime de 
uso intensivo de agrotóxicos (em 2013, a 
área plantada de soja no município saltou 
de 35 mil para 78 mil ha); possibilidade de 
impactos relacionados a grandes obras e 
melhorias de acesso à região.

MARCELÂNDIA

Ações priorizadas
•	 Articulação da regularização ambiental 

com a regularização fundiária usada para 
mobilizar a comunidade e obter apoio 
político nas esferas governamentais esta-
dual e federal;

•	 Mobilização para conseguir recursos junto 
ao MMA para cumprir meta do CAR e 
uso de expertise técnica local para a sua 
elaboração;

•	 Campanha contra o fogo.

Aportes financeiros
•	 Combate ao desmatamento predominante-

mente com recursos municipais com apoio 
de programas estaduais antiqueimadas, 
apoiados por recursos federais orçamen-
tários, que viabilizaram a ação do Ibama e 
parceiros no controle do desmatamento;

•	 O CAR foi integralmente financiado pelo 
MMA, com recursos do governo da No-
ruega.

Principais resultados
•	 Alcançou as metas e saiu da lista em 2013;
•	 Reduziu desmatamento a níveis mínimos;
•	 Está reestruturando sistema de gestão 

ambiental municipal, com recursos desti-

Os municípios e a queda do desmatamento
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nados à regularização ambiental (Projeto 
Recupera Marcelândia).

Desafios e oportunidades
•	 Persiste demanda por resolução de pro-

blema fundiário;
•	 Necessidade de estruturar e apoiar 

agenda pós–CAR, incluindo resolução de 
passivo ambiental das propriedades;

•	 Reconstrução do sistema de governança 
ambiental municipal, desestruturado na 
gestão 2009–2012;

•	 Necessidade de estratégia de transição 
para práticas de produção agrícola mais 
sustentável;

•	 Riscos: Retrocesso na redução do desma-
tamento por conta da vinda de pessoas 
de fora do município.

PARAGOMINAS

Ações priorizadas
•	 Celebração de pacto social Município Verde;
•	 Monitoramento do desmatamento para 

identificar agentes e lógica do desmata-
mento;

•	 Viabilização do CAR com recursos exter-
nos e expertise técnica de parceiros (TNC 
e Imazon);

•	 Pleito do prefeito ao CMN solicitando tra-
tamento especial de crédito rural para as 
safras 2010–2011 para produtores com 
problemas de registro.

Aportes financeiros
•	 Combate ao desmatamento predominan-

temente com recursos municipais com 
apoio de programas estaduais antiqueima-
das e do Imazon (monitoramento por ima-
gens), apoiados por recursos federais, que 
viabilizaram a ação do Ibama e parceiros;

•	 CAR realizado com recursos captados 
pelo município junto ao Fundo Vale, e da 
TNC e do Imazon, que captaram recursos 
com a Climate and Land Use Alliance 
(Clua) e Usaid.

Principais resultados
•	 Alcançou as metas e saiu da lista em 2010;
•	 Sistema de governança municipal está 

fortalecido, com experiências inovadoras;
•	 Há experiências em curso de práticas 

agropecuárias de baixo impacto.

Desafios e oportunidades
•	 Há pendências em relação à regularização 

fundiária;
•	 Necessidade de apoio para transição 

da economia local para uma economia 
sustentável, consolidando avanços con-
quistados, incluindo sistema de gover-
nança ambiental local, que iniciou práticas 
inovadoras de controle ambiental;

•	 Risco: retrocesso no desmatamento.

QUERÊNCIA

Ações priorizadas
•	 Criação de uma organização de gover-

nança ambiental municipal (Condema), 
com função operacional, com secretário 
executivo pago pelos produtores rurais;

•	 Elaboração de projeto para captar recur-
sos externos para recuperar 100% 
de APP com assessoria do ISA;

•	 Adesão ao CAR via conscientização e finan-
ciamento dos próprios produtores rurais.

Aportes financeiros
•	 Para o controle do desmatamento, os 

produtores foram apoiados por recursos 
federais orçamentários que viabilizaram 
a ação do Ibama e parceiros, e pelas OSC 
atuantes;

•	 CAR autofinanciado pelos produtores 
rurais, com assessoria do ISA.

Principais resultados
•	 Alcançou as metas e saiu da lista em 2011;
•	 Processo da saída da lista colaborou para 

reconhecimento da importância de estru-
turar o sistema de governança ambiental 
municipal.
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Desafios e oportunidades
•	 Houve descontinuidade da coalizão para 

excluir o município da lista, por conta de 
disputas eleitorais em 2012;

•	 Projeto Querência Mais não está sendo 
implantado;

•	 Há pendências de regularização am-
biental junto ao Ibama de imóveis rurais 
embargados e reembargados, tanto em 
assentamentos quanto em propriedades 
de maior porte;

•	 Há pendências fundiárias nos projetos de 
assentamentos;

•	 Há demanda para melhoria das condições 
de produção dos assentados e pequenos 
produtores;

•	 Riscos: retrocesso no desmatamento, 
que retomou tendência de alta em 2012, 
margeando limite de 40 Km2; falta visão 
estratégica para consolidar redução do 
desmatamento e práticas agropecuárias 
sustentáveis.

SÃO FÉLIX DO XINGU

Ações priorizadas
•	 Projeto desenhado pelo MMA, em parce-

ria com atores locais;
•	 Mobilização de comunidades e atores 

locais pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente;

•	 Pacto municipal contra o desmatamento;
•	 Elaboração do CAR pela TNC de forma 

coletiva para todos os produtores rurais;
•	 Fortalecimento da capacidade técnica e ins-

titucional municipal para gestão ambiental;
•	 Agenda pós–pacto para monitoramento 

do cumprimento dos compromissos.

Aportes financeiros
•	 Financiado predominantemente pelo MMA, 

tanto na mobilização para o pacto, quanto 
para as demais atividades do Projeto 
Pacto, inclusive a elaboração do CAR, com 
recursos externos (Comissão Europeia) e 
apoiado por recursos federais orçamen-

tários, que viabilizaram a ação do Ibama e 
parceiros no controle do desmatamento;

•	 Aportes do Fundo Vale para ações da TNC 
e do IEB.

Principais resultados
•	 Alcançou meta de registro do CAR de 80% 

da área cadastrável;
•	 Desmatamento está em níveis muito 

inferiores aos patamares da primeira me-
tade da década de 2000, mas ainda altos, 
sobretudo em áreas fora do controle do 
município, sob responsabilidade do Incra, 
Ibama, ICMBio, Funai e Iterpa;

•	 Estruturou sistema de gestão ambien-
tal municipal, com estrutura física de 
monitoramento para controle ambiental e 
melhores condições de estrutura opera-
cional e logística.

Desafios e oportunidades
•	 Há déficit na presença do Estado, tanto 

no controle ambiental, quando na área 
fundiária;

•	 Realização do CAR não tem consegui-
do conter o desmatamento em áreas 
cadastradas;

•	 Há presença de desmatadores “invisíveis”;
•	 Há desmobilização dos participantes da 

Comissão do Pacto após a sua assinatura;
•	 Município está reivindicando ao MMA a 

revisão dos critérios para sair da lista, 
substituindo o método de contagem 
(teto de 40 Km2 desmatado ao ano), para 
considerar apenas a área sob efetiva 
responsabilidade municipal.



PERÍODO PÓS-EXCLUSÃO DA LISTA DO MMA

COMO MANTER O DESMATAMENTO SOB CONTROLE:

LIÇÕES APRENDIDAS
Os estudos de casos dos municípios de Alta Floresta, Marcelândia, Querência, Paragominas e São Félix do Xingu 
ofereceram um quadro com notável diversidade de situações. A análise dos cinco casos propiciou evidências que 
fundamentam algumas proposições para os municípios que precisam sair da Lista do MMA ou reduzir suas taxas 
de desmatamento e conseguir adequação ambiental.

COOPERAÇÃO
A dinâmica de mudança que reduz o desmatamento parte de 
ação cooperativa entre atores governamentais e sociedade civil 
(incluindo agentes econômicos)

MOTIVAÇÕES
> autoimagem (autoestima e identificação dos atores com o lugar e a região)
> reconhecimento da necessidade de enquadramento na ordem institucional ambiental
> garantia de acesso a mercado
> valor dado à qualidade ambiental e à sustentabilidade do desenvolvimento local
> restrição de crédito decorrente de medidas adotadas pelo Banco Central
> responsabilização da cadeia produtiva levada adiante pelo MPF

FORMAÇÃO DE COALIZÕES
Para atingir as metas, são realizadas coalizões multissetoriais, com acordos de cooperação entre 
governo municipal, sociedade civil, setores produtivos locais, organizações da sociedade civil de 
atuação local e regional, e instâncias governamentais das esferas estadual e federal

LIDERANÇA LOCAL
Entidades político- administrativas locais devem exercer a liderança da coalizão. A capacidade 
de liderança da coalizão depende da capacidade de estabelecer processos cooperativos 
apoiados em laços de confiança que permitem:

> adesão dos produtores ao cumprimento das medidas estipuladas na lista 
> disposição para tirar o nome do município de uma lista oficial valorada negativamente
> disposição de inserir-se dentro da moldura jurídico- institucional, ainda que signifique 

ruptura com sistemas historicamente enraizados de apropriação dos recursos naturais

CONTROLE FEDERAL
O controle ambiental da esfera federal é fundamental para 
diminuir a taxa de desmatamento a partir de:

Destaque: Em Paragominas, a ação federal coibiu parte substantiva dos 
desmatamentos a partir da  primeira metade da década de 2000, enquanto a ação 
municipal detectou a lógica e os agentes dos processos de desmatamento 
remanescentes, estabeleceu relações diretas com os agentes executores e conduziu
a estratégia de isolamento dos desmatadores

> ação direta do Ibama (operações de rotina, operações 
da linha Arco de Fogo e aplicação de sanções)

> ação indireta do Ministério Público Federal (envolvimento da cadeia 
produtiva com barreiras aos produtores inadimplentes

POLÍTICAS PÚBLICAS
Contar com a associação da atuação federal e estadual à 
municipal para políticas públicas contra o desmatamento

A identificação do produtor e sua família ao lugar favorece os laços de cooperação e o reconhecimento 
de lideranças e está associada: aos valores cidadãos (não estar à margem das regras); disposição do 
produtor para respeitar determinações ambientais às suas atividades produtivas (como, por exemplo, 
disposição para cuidar adequadamente dos serviços ambientais); disposição individual de considerar a 
adoção de práticas amigáveis ao uso sustentável dos recursos naturais

Fortalecer a capacidade de 
agir automaticamente dos sistemas de 

gestão e governança ambiental.
Manter as parcerias e coalizões atuantes, pois municípios não 

possuem condições de, sozinhos, prover o fortalecimento e a 
autonomia de seus sistemas de gestão ambiental

Dar conta da agenda ambiental e de transição para modelos de 
produção mais sustentáveis.

AUXÍLIO EXTERNO
Contar com atores externos ao município na construção e mobilização de recursos e capacidades. 
Sozinhos, atores locais não são capazes de mobilizar todos os recursos necessários para sair da 
lista do MMA. Para tanto é preciso:

> reconhecer o papel das OSC socioambientais na construção de 
capacidades para gestão ambiental e nas estratégias implementadas

> investir esforço de construção/aperfeiçoamento da capacidade 
institucional e técnica em gestão e governança ambiental

GOVERNANÇA
Contar com um sistema municipal de governança 
e gestão ambiental minimamente estruturado

> identificar dinâmicas de desmatamento em pequena escala de difícil detecção 
pelos meios até então utilizados

> estabelecer entendimentos e negociações com agentes responsáveis por esse 
tipo de desmatamento, pactuar alternativas que excluam o desmatamento

> mobilizar recursos e capacidades para implementar as opções escolhidas
> conquistar a adesão de produtores rurais para a regularização ambiental, 

trabalhando a identidade local para:

PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL
Manter o exercício do poder de polícia ambiental local, 
que demanda recursos permanentes.
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Desafios e recomendações

As políticas implementadas nos cinco municípios indicam que é possível reduzir as taxas de desma-
tamento. Ainda está por ser vencido o desafio de definir políticas que mantenham as taxas baixas, mas é 
importante avançar na identificação de alternativas para a transição das situações “businness as usual” para 
outros modelos de atividades econômicas com padrões mais sustentáveis. 

Os sistemas de governança municipais têm um papel a cumprir nessa transição. Em particular, deli-
neia–se uma agenda municipal que contemple: regularização ambiental e validação de CAR, licenciamento de 
atividades rurais, monitoramento e fiscalização, e planejamento do território. É parte dessa agenda a viabi-
lização do financiamento de sistema de monitoramento dos processos de regularização ambiental, inclusive 
validação do PRA e seu cumprimento – trata–se que ação de política de longa duração, podendo durar até 
20 anos.

Além disso, é importante:

•	 Apoiar as iniciativas de suporte à construção da agenda municipal de regularização ambiental 
e validação de CAR, licenciamento de atividades rurais, monitoramento e fiscalização, e 
planejamento do território.

•	 Aprofundar a análise das limitações impostas à redução do desmatamento em São Félix do Xingu. 
Na experiência de Paragominas, foi ressaltada a importância política de se identificar os agentes 
do desmatamento, a lógica econômica que o sustenta, para nomear, dar publicidade e isolá–lo. 
Isso parece não ser possível em São Félix do Xingu, município que já conta com mais de 80% 
de sua superfície cadastrável registrada no CAR – portanto, área na qual os responsáveis pelo 
desmatamento seriam identificáveis e passíveis de responsabilização.

•	 Aprofundar a análise das experiências de “municipalização” do combate ao desmatamento, 
para: (i) avançar no conhecimento das possibilidades e limites dos municípios na redução do 
desmatamento, na qualidade de entes federativos, em curto e médio prazos; (ii) subsidiar os 
esforços de construção/aperfeiçoamento da capacidade institucional e técnica em gestão e 
governança ambiental como elemento da estratégia; assim como (iii) dar suporte à construção 
e mobilização dos recursos e capacidades necessárias, explorando as potenciais sinergias com 
atores não institucionais.

•	 Avançar no conhecimento das atuais responsabilidades dos municípios da Amazônia no campo 
ambiental, à luz das novas responsabilidades trazidas pela Lei Complementar no140/2011 e pela 
nova legislação sobre florestas (Lei no 12.651/2013 e suas regulamentações), tendo em vista o 
suporte a estratégias de fortalecimento institucional municipal que promovam o cumprimento 
integral do mandato ambiental dos municípios e a adoção de visão integrada, na agenda 
municipal, dos temas rurais e urbanos.

•	 Acompanhar e analisar os resultados da experiência de cooperação federativa promovida pelo 
Programa Municípios Verdes entre estado e municípios paraenses, que desponta como um 
importante laboratório para a identificação das possibilidades abertas pela inclusão da esfera 
municipal no combate ao desmatamento e na gestão ambiental sustentável.
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•	 Avançar na pesquisa sobre a ação de fortalecimento da gestão ambiental através de (i) regimes 
de cooperação intergovernamental e (ii) entre estado e atores da sociedade civil, de interesse 
para o fortalecimento da capacidade institucional dos municípios da Amazônia.

•	 Analisar e identificar possibilidades e limites de atuação do Ministério Público Federal no combate 
ao desmatamento e no fortalecimento da ação municipal: atores locais e extralocais reconhecem 
que as restrições decorrentes da responsabilização da cadeia produtiva foram decisivas.

•	 O novo Código Florestal criou um desafio para os entes federados. Para garantir a qualidade do 
CAR, atualmente cabe ao poder público o ônus da prova sobre a pertinência das informações 
sobre CAR e PRA, onde o monitoramento do desmatamento, infrações e compromissos para 
regularização ambiental ganham especial importância. Capacidades estatais indispensáveis para 
o exercício dessa responsabilidade ainda estão por ser construídas em âmbito federal, estadual e 
principalmente municipal. 

•	 É preciso promover estudos sobre o papel exercido na política ambiental pelo acesso à 
informação, contribuindo para o melhor entendimento da importância de se assegurar o acesso 
de todos os atores e integração de informações, tais como publicização dos embargos e autos 
de infração; monitoramento e base de indicadores do PMV, lista de embargo estadual (Pará, em 
construção com apoio Clua), lista de imóveis que cumprem a lei (em construção, Ipam), oficinas do 
PMV para capacitar municípios sobre o cumprimento das metas, cooperação entre Ibama, MPF, 
MPE e governos estaduais para acesso a registro de ocorrências e processos de licenciamento 
(autorização de supressão, principalmente).

•	 Aprofundar análise sobre o papel da Lista do MMA e das demais ações previstas para os 
municípios no PPCDAm (2012–2015) e na atuação do MMA, incluindo a atualização dos critérios 
de inclusão e exclusão da lista.

•	 Promover a revisão das análises sobre o impacto das restrições ao crédito rural como fator 
contribuinte à queda do desmatamento a partir de 2008.
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ABIN – Agência Brasileira de Inteligência
ADAFAX – Associação para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Alto Xingu
ADEPARÁ – Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará
APA – Área de Proteção Ambiental
APP – Área de Preservação Permanente
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
CAPPRU – Cooperativa Alternativa dos Pequenos Produtores Rurais e Urbanos (São Félix do Xingu)
CAR – Cadastro Ambiental Rural
CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas
CFR – Casa Familiar Rural de São Félix do Xingu
CLUA – Climate and Land Use Alliance
CMMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente
CPT – Comissão Pastoral da Terra
COEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente
CODAM – Conselho de Desenvolvimento da Amazônia Matogrossense
CONDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente (Alta Floresta, Querência)
DETER – Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real
DPCD/MMA – Departamento de Políticas para o Combate ao Desmatamento do Ministério do Meio Ambiente
EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
ESALQ/USP – Escola Superior de Agricultura ‘Luiz de Queirós’ da Universidade de São Paulo
FAEPA – Federação da Agricultura e Pecuária do Pará
FAMATO – Federação de Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso
FMMA – Fundo Municipal de Meio Ambiente
FNMA – Fundo Nacional de Meio Ambiente
GATI – Projeto Gestão Ambiental Territorial Indígena
GT – Grupo de Trabalho
GRPAFF – Grupo de Restauração e Proteção a Água, Flora e Fauna
IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
ICV – Instituto Centro de Vida
IEB – Instituto de Educação do Brasil
IMAZON – Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia
INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
INDECO – Integração, Desenvolvimento, Colonização Ltda.
INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
INTERMAT – Instituto de Terras de Mato Grosso
IPAM – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
ISA – Instituto Socioambiental
ITERPA – Instituto de Terras do Pará
LAU – Licença Ambiental Única
MMA – Ministério do Meio Ambiente

Acrônimos e Abreviações



PARTE 2 – ANÁLISE DOS CASOS

48 RESUMO DO ESTUDO
O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA

MPE – Ministério Público Estadual
MPF – Ministério Público Federal
OAV – Operação Arco Verde
OSC – Organização da Sociedade Civil
PE – Parque Estadual
PIB – Produto Interno Bruto
PIX – Parque Indígena do Xingu
PMV – Programa Municípios Verdes
PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PP-MMA – Pacto Municipal para a Redução do Desmatamento em São Felix do Xingu
PPCDAM – Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal
PRAD – Plano de Recuperação de Áreas Degradadas
PROARCO – Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal
PRODES – Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia
RL – Área de Reserva Legal
RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural
SAD – Sistema de Alerta de Desmatamento
SECMA – Secretaria de Meio Ambiente de Alta Floresta
SEDR/MMA – Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente
SEMA–MT – Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso
SEMA–PA – Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará
SEMMA – Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo de Paragominas
SIMLAM – Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental
SIT – Sistema de Informação Territorial
SLAPR – Sistema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais
SPRP – Sindicato dos Produtores Rurais de Paragominas
TAC – Termo de Ajustamento de Conduta
TI – Terra Indígena
TNC – The Nature Conservancy
UC – Unidade de Conservação
UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso
USAID – United States Agency for International Development
ZSEE – Zoneamento Socioeconômico e Ecológico




